
 

 

LUCAS ROMMEL DE SOUZA NEVES 

 

 

 

CONHECENDO GOVERNANÇA DIGITAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

RONDÔNIA: AVANÇOS, DESAFIOS E PROPOSTA DE MELHORIA 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 

Mestrado Profissional em Administração 

Pública da Fundação Universidade 

Federal de Rondônia, como requisito para 

obtenção do título de Mestre em 

Administração Pública. 

 

_______________________________________________ 

Profa. Dra. ROSÁLIA MARIA PASSOS DA SILVA  

(Orientadora - PROFIAP/UNIR) 

 _______________________________________________ 

Profa. Dra. MARLENE VALERIO DOS SANTOS ARENAS  

(Membro Interno - PROFIAP/UNIR) 

 _______________________________________________ 

Profa. Doutoranda NATÁLIA TALITA ARAÚJO NASCIMENTO 

 (Membro Interno - PROFIAP/UNIR) 

 _______________________________________________ 

Profa. Dra. PAULA REGINA ZARELLI  

(Membro Interno da Rede/PROFIAP/UFTPR) 

 _____________________________________________ 

Prof. Dr. VÁLDESON AMARO LIMA  

(Membro Externo /IFRO) 

 

 

PORTO VELHO – RO 

2022 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Aos meus pais, Eunice de Souza Neves e Samuel Gomes Neves, que são 

essenciais na realização dos meus projetos e sempre valorizaram minha educação. 

Às minhas irmãs, Priscila Umbeline de Souza Neves e Poliane de Souza Neves, 

pela cumplicidade e motivação, e meu cunhado, Gilcimar Ribeiro do Nascimento.  

Aos meus colegas do mestrado, pelo compartilhamento de aprendizado durante 

todo o curso.  

Aos professores do Mestrado Profissional. Ao Professor Erasmo Moreira de 

Carvalho, pelas disciplinas ministradas, assim como pela apresentação do tema. 

Às professoras Marlene Valerio dos Santos Arenas e Gleimíria Batista da Costa 

Matos, que, além de nos proporcionarem conhecimento nas disciplinas do mestrado, são 

essenciais na execução das atividades administrativas do nosso Programa.  

À minha orientadora, Professora Doutora Rosália Maria Passos da Silva, pela 

paciência e acompanhamento de perto, que foi essencial para o redirecionamento e a 

execução da pesquisa.  

Aos amigos com quem tiver a oportunidade de trabalhar na Diretoria de 

Planejamento Desenvolvimento e Informação – DPDI, que incentivaram e contribuíram 

para a realização desse Mestrado.  

Aos familiares, que mesmo distantes me apoiaram e me motivaram a trilhar esse 

desafio, que me proporcionou grande aprendizado. 

Aos autores citados nesta dissertação, por todo o conhecimento compartilhado e 

pelos caminhos que se abriram a partir de suas pesquisas. 

À UNIR, que segue cumprindo a sua missão social de desenvolvimento da 

sociedade. 

A todos, muitíssimo obrigado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Os bons serviços públicos são grandes 

conquistas sociais e uma demonstração 
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RESUMO 

 

Em um cenário em que a sociedade cada vez mais demanda pela entrega de serviços 

públicos de qualidade e de mecanismos de participação cidadã em ambiente virtual, além 

de existir mais consciência por parte do cidadão de que suas ações podem impactar a 

Administração Pública (AP), torna-se relevante nos apropriarmos do conceito referente à 

Governança Digital (GD). Nesse contexto, a Universidade Federal de Rondônia (UNIR), 

assim como outras instituições públicas, necessitam melhorar sua GD por meio de 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), que contribuam para o exercício da 

democracia, cidadania e controle social por parte de seus stakeholders. O Governo 

Federal apresenta iniciativas, a partir de legislação, que reforçam a necessidade de 

melhoria da GD das instituições públicas. Nessa perspectiva, o objetivo do trabalho foi o 

de investigar a existência de alinhamento da UNIR entre a legislação brasileira e as boas 

práticas de GD. Este trabalho está amparado em cinco categorias de temas que contribuem 

para a compreensão da GD, a saber: conceitos que cooperam para a democracia e a 

cidadania; para a governança e o acesso à informação; para o entendimento da 

Governança Digital; para análise institucional, a partir de benchmarking; e, por fim, 

teorias que contribuem para a governança e a governança pública. A pesquisa tem como 

método a análise documental, a abordagem é quali-quantitativa, de natureza aplicada e, 

quanto aos objetivos, exploratória descritiva. Foi realizada com base em três critérios de 

análise para os dados, que foram coletados concomitantemente. O Critério 1 

correspondeu a uma análise dos decretos federais publicados que tratam a respeito da GD, 

visando a verificar a possível aplicação na UNIR. O Critério 2 correspondeu à aplicação 

do Índice de Governança Digital das Autarquias (IGD-Aut) na UNIR. O Critério 3 

envolveu a análise estatística do IGD-Aut das universidades, correlacionado a indicadores 

de qualidade da Educação Superior, indicadores de desempenho do Tribunal de Contas 

da União (TCU) e pontuações atribuídas às universidades, referentes a seu conjunto de 

dados abertos publicados. Dentre os resultados verificados no Critério 1, observa-se que 

existem ações por parte da UNIR no sentido de integrar temas relacionados à GD, de 

acordo com os decretos apurados, entretanto, o conjunto de ações poderiam estar aquém 

do preconizado pelos decretos. No que diz respeito ao Critério 2, apesar dos avanços 

significativos, constatou-se a necessidade de melhoria na maioria das práticas de 

usabilidade e acessibilidade. Em relação ao Critério 3 foi encontrada correlação somente 

entre o IGD-Aut e o Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD), ainda assim, tal 

correlação não foi considerada forte, mas serve como insumo norteador para as ações a 

serem desenvolvidas. A partir das limitações identificadas nos resultados obtidos, foi 

elaborado relatório técnico-tecnológico, estabelecendo critérios de ação, respeitando os 

achados nos resultados e visando à melhoria da GD da UNIR. 

 

Palavras-chave: Governança Digital. Aceso à Informação. Serviços Digitais. 

Democracia Digital. UNIR. 
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ABSTRACT 

 

In a scenario in which society increasingly demands the delivery of quality public 

services, and mechanisms for citizen participation in a virtual environment, and there is 

more awareness on the part of citizens that their actions can impact the Public 

Administration (AP), it becomes relevant to appropriate the concept related to digital 

governance (GD). In this context the Federal University of Rondônia (UNIR), as well as 

other public institutions, needs to improve its GD through Information and 

Communication Technologies (TICs) that contribute to the exercise of democracy, 

citizenship and social control by the stakeholders of UNIR. The federal government 

presents initiatives through legislation that reinforce the need to improve the GD of public 

institutions. In this perspective, the objective of this work was to investigate the existence 

of alignment between Brazilian legislation and good management practices at UNIR. This 

work is supported by five categories of themes that contribute to the understanding of 

GD, namely: concepts that contribute to democracy and citizenship, to governance and 

access to information, to the understanding of digital governance, to institutional analysis 

from benchmarking and finally, theories that contribute to governance and public 

governance. The research method is documentary analysis, the approach is qualitative-

quantitative, the nature is applied, and the objectives are exploratory-descriptive. It was 

carried out using 3 analysis criteria for the data that were collected concomitantly. 

Criterion 1 corresponded to an analysis of the published federal decrees that deal with the 

GD in order to verify the possible application at UNIR. Criterion 2 corresponded to the 

application of the Digital Governance Index of the Autarchies (IGD-Aut), at UNIR. 

Criterion 3 involved the statistical analysis of the IGD-Aut of the universities, correlated 

with indicators of quality of higher education, performance indicators of the Federal Audit 

Court (TCU) and scores attributed to the universities, referring to their set of published 

open data. Among the results verified in Criterion 1, it is observed that there are actions 

on the part of UNIR in the sense of integrating themes related to DG, according to the 

decrees verified. However the set of actions could be short of what is recommended by 

the decrees. Regarding Criterion 2, despite significant advances, the need for 

improvement was observed in most of the usability and accessibility practices. Regarding 

Criterion 3, a correlation was found only between the IGD-Aut and the Professor 

Qualification Index (IQCD); even so, the correlation is not considered strong, but it serves 

as a guiding input for the actions to be developed. Based on the limitations identified in 

the results obtained, a technical and technological report was prepared, establishing action 

criteria respecting the findings in the results and aiming at the improvement of UNIR's 

GD. 

 

Key-words: Digital Governance. Access to Information. Digital Services. Digital 

Democracy. UNIR. 
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Indicadores. São apresentadas, na contextualização, informações relevantes pertencentes 

à UNIR. Na Figura 1 é apresentada a estrutura da dissertação.  

 

Figura 1 - Estrutura da dissertação 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Em seguida, será apresentado o Referencial Teórico, consoante ao estabelecido 

na Figura 1.  
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Figura 2 - Síntese a respeito de democracia direta 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

De acordo com Schumpeter (1984), a democracia representativa é uma 

deliberação institucional para se chegar a decisões políticas em que os indivíduos 

adquirem o poder de decisão por uma luta competitiva pelos votos da população. Para 

Sieyès (1997), ocorreria por meio de uma votação por cabeça, uma representação da 

nação, não por estados gerais. 

A deliberação na democracia representativa fica a cargo dos governantes 

escolhidos pelo voto. Dessa forma, as deliberações e decisões são definidas e tomadas 

durante o debate no parlamento. 

Bobbio (1996) observa que esse modelo de democracia corresponde a um 

conjunto de regras de jogo, que inclui os preceitos da maioria, tanto na escolha dos 

representantes, como no processo de tomada de decisões políticas. Tais regras 

estabelecem também quem são os jogadores, no caso, representados pelos partidos 

políticos, e definem os movimentos que os jogadores podem fazer, por eleições regulares 

ou periódicas, que sejam livres e competitivas.  

No entanto, Bobbio (1996) apresenta uma crise relacionada à democracia 

representativa, pois, para o autor, ela não pode se limitar ao voto nas urnas, pois não é 
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suficiente para modificar as decisões coletivas. Por isso, o autor acredita que a democracia 

não deve se encerrar no governo e precisa avançar pela sociedade. 

Em conformidade com o que é apresentado por Schumpeter (1984), o modelo 

democrático designado como liberal representativo associado à ordem econômica 

capitalista adquiriu tons hegemônicos e ganhou maior notoriedade.  

Para Ferreira (2007), na democracia representativa um corpo é eleito para fazer 

as leis e tomar as decisões políticas, porém o controle não é fácil, uma vez que os 

representantes nem sempre manifestam a vontade popular, mas a separação entre poderes 

constituídos e constituinte permite uma maior vigília. A Figura 3 apresenta um resumo 

gráfico a respeito da democracia representativa. 

 

Figura 3 - Síntese a respeito de democracia representativa 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A seguir, é apresentada a teoria que envolve o conceito de democracia 

semidireta, que, de acordo com Bastos (2004), é o sistema de governo no qual há 

representação política, no entanto, há também a possibilidade de o povo intervir em 

alguns casos no campo legislativo. 
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Todavia, Dallari (2011) salienta que para que haja intervenção direta por parte 

do povo, é necessário que existam instrumentos de participação, sendo os principais o 

plebiscito, o referendo, o veto e o recall. No Brasil são identificados na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 três instrumentos, em conformidade com o 

apresentado no artigo 14, que em seu Inciso I apresenta o plebiscito, no Inciso II, o 

referendo e no Inciso III, a iniciativa popular. 

Vieira (2013) informa que o plebiscito diz respeito a uma consulta popular que 

ocorre antes da elaboração de uma lei, que poderá ser criada posteriormente. Já o 

referendo, também para o autor, corresponde a uma consulta ao povo a respeito de uma 

alteração legislativa, seja ela constitucional ou não. Finalmente, a iniciativa popular, 

também para Vieira (2013), tem por desiderato garantir, para um determinado número de 

eleitores, a proposição de um projeto de lei junto ao parlamento. A Figura 4 apresenta 

uma síntese a respeito da democracia semidireta.  

 

Figura 4 - Síntese a respeito de democracia semidireta 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figura 5 - Síntese a respeito de democracia participativa 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

No que diz respeito aos conceitos de democracia deliberativa, as referências 

sobre modelo democrático são os estudos de Habermas (MARQUES, 2009). De acordo 

com Habermas (1995), a razão da interlocução entre os cidadãos é a base de sua 

democracia deliberativa, que tem por desiderato ações e resultados que priorizem a 

racionalidade e a igualdade, além disso, há a necessidade da institucionalização da 
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Figura 6 - Síntese a respeito de democracia deliberativa 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

  

O conceito de cidadania tem relação direta com o exercício da democracia. De 

acordo com Cortina (2005), a ideia de cidadão como membro de uma comunidade política 

nasceu por interferência das experiências democráticas desenvolvidas em Atenas, na 

Grécia Clássica, ainda nos séculos V e IV A.C., sendo assim, remonta à antiguidade 

clássica. A cidadania correspondia para o ateniense a totalidade do indivíduo na sua 

participação pública, cônsono ao que já foi apresentado ao citar o tema democracia direta. 

Para Rodrigues (2001), informa que a antiguidade clássica é responsável por 

conectar à ideia de pólis como comunidade constituída por indivíduos livres, que são 

autônomos, habitantes de determinado espaço geográfico e social. O cidadão Ateniense 
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Figura 7 - Síntese a respeito de cidadania 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

De acordo com Tenório (2012), no conceito de controle social estão 

subentendidos o estímulo e a participação popular e a aproximação da sociedade com o 

Estado, corrigindo rumos da AP, propiciando a efetivação da democracia/participação 

cidadã. O controle, consoante ao mencionado por Spink e Teixeira (2012) e Martins 

(1989), pressupõe a existência de um controlador e do controlado, por isto, corresponde 

ao ato ou ao poder de controlar algo. Nesse contexto, o controle social está diretamente 

relacionado à democracia, uma vez que nela subentende-se que o povo detém o poder 

soberano e, consequentemente, cabe ao povo a função de controlador.  

É notável observar que controle não corresponde à coação institucional. De 

acordo com Martins (1989), o controle é um aspecto fundamental da vida do Estado e da 

sociedade e onde há interação civilizada, existe a necessidade de um fluxo permanente e 

sistemático de operações de controle. Não obstante, é necessário enfatizar que haja 

consenso entre liberdade e controle, sem limitação da liberdade. Ademais, o excesso de 

controles pode ter impactos negativos. Por isso existe a carência de encontrar um 

consenso sobre a utilização adequada do controle.  

Após a análise da relação entre controle e liberdade, vale observar conceitos 

trazidos a respeito de controle social. Martins (1989) apresenta quatro categorias de 

controle social, a saber: controle social exercido pela sociedade sobre si mesma, controle 
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social exercido pela sociedade sobre o Estado, controle social exercido pelo Estado sobre 

a sociedade e controle social exercido pelo Estado sobre si mesmo. 

Para Anjos e Caldas (2007), o termo controle social é caracterizado em dois 

aspectos: controle social exercido pelo Estado sobre os indivíduos e controle da cidadania 

com a finalidade de proteger os interesses da coletividade. Para Pinto (2008), o controle 

pode ser exercido pelo Poder Legislativo, Judiciário, Tribunais de Contas, Ministério 

Público, órgãos de controle interno e por meio do controle social da sociedade. Já Ferreira 

et al. (2011) definem o controle como sendo externo à AP (via auditoria externa) e o 

controle dos cidadãos. 

O entendimento do conceito de controle social contribui para este trabalho no 

sentido de apresentar a possibilidade de participação da sociedade como forma de 

acompanhar e controlar as ações da AP, reforçando, assim, a cidadania. Posteriormente 

será demonstrado que o controle social pode ser realizado por interferência da utilização 

de TICs em uma sociedade que se encontra em rede. A Figura 8 apresenta uma síntese 

dos conceitos de controle social apresentados pelos autores. 

 

Figura 8 - Síntese a respeito de controle social 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figura 9 - Síntese a respeito de governança 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Os conceitos apresentados até o momento são relevantes, pois têm como 

finalidade apresentar como a governança pode contribuir na gestão para que efetivamente 

haja o exercício da cidadania em um ambiente democrático. Entender os conceitos 

alusivos à governança pública também é necessário, uma vez que esta pode ter suas ações 

estendidas a um ambiente virtual, por meio do uso da GD na AP. 

Governança, em concordância com o que é apresentado por Rose-Ackerman 

(2017), apresenta várias dimensões, mais de um significado e, em muitos casos, 

ambíguos. Um dos significados da origem do conceito de governança está relacionado 

aos estudos da Teoria da Agência, mas que, basicamente, envolve a análise da separação 

entre as funções de propriedade e controle para tornar a organização mais eficiente. 

Destarte, como essência, na Teoria da Agência é apresentada a relação entre 

proprietários, dono da propriedade e controle realizado pelos gerentes. De acordo com 

Jensen e Meckling (1976), há a delegação da gestão de recursos como poder de decisão e 
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Figura 10 - Síntese a respeito de governança pública 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Quanto à transparência, há uma infinidade de significados para o termo, em 

diferentes áreas do conhecimento, que convergem para um mesmo sentido. Na AP, os 

conceitos de transparência estão relacionados à disponibilização e ao acesso das 

informações das instituições públicas (PESSÔA, 2013). Florini (2000) informa que 

transparência é equivalente a capacitar os cidadãos a aprender o que os governos estão 

fazendo por meio de informações fornecidas pelos próprios governos. 

A transparência, para Holzner e Holzner (2006), propicia acessibilidade e 

divulgação de informações ao público, providas pelos centros de autoridade. Para 

Cotterrell (1999), a transparência está relacionada à prestação de contas. Já Gerring e 

Thacker (2004) evidenciam a transparência como acessibilidade e divulgação de 

informações, englobando todo o funcionamento do sistema político. 
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Figura 11 - Síntese a respeito de transparência 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A Lei de Acesso à Informação (LAI), sancionada pela Lei Federal nº 12.527 e 

posteriormente regulamentada na esfera federal pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 

2012, representou avanço para a consolidação do estado democrático de direito, 

contribuindo para otimizar os mecanismos de controle da gestão pública. 

A supracitada lei contribui sobremaneira para a política de transparência pública, 

observando que um dos marcos fundamentais para a referida política é a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), leia-se Lei Complementar Federal nº 101/00, de 4 maio 

de 2000. Outra referência é a Lei Complementar (LC) nº 131, de 27 de maio de 2009 (Lei 

da Transparência), que alterou a LC nº 101. A LC nº 131 assegura a disponibilização, em 

tempo real, sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

A CF de 1988 apresentou, em seu art. 5º, LXXII, o habeas data como remédio 

constitucional para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou 

que seja de caráter público, bem como para a correção de dados, quando não se prefira 

fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo. Entretanto, seu rito processual 

disciplinado aconteceu quase dez anos depois da constituinte, por intermédio da Lei 

Federal nº 9.507/97. 

De acordo com Raupp e Pinho (2015), a LAI coopera para o reforço de 

exigências legais de transparência dos atos praticados na AP. Também pode intensificar 

as ações cívicas ao disponibilizar informações e dados públicos que sejam possíveis de 
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Figura 12 - Síntese a respeito de acesso à informação 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

O tema dados abertos está diretamente relacionado à LAI, pois no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 12.527, que trata do acesso à informação, é estabelecida a necessidade de: “II - 

possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e 

não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 

informações; III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 

abertos, estruturados e legíveis por máquina”. Com a ajuda dos dispositivos 

referenciados, foi elaborado o Decreto nº 8.777, de 11.05.2016, que institui a política de 

dados abertos do Governo Federal. 

Os dados abertos, para a Open Knowledge Foudation (2011), compreendem os 

dados que podem ser utilizados, reutilizados, redistribuídos por qualquer pessoa, cuja 

exigência máxima diz respeito à necessidade de creditar a autoria da fonte dos dados, de 

acordo com as licenças em que foram apresentadas. 

O manuseio dos dados abertos, recorrendo à sua utilização ou reutilização, para 

elaboração de aplicativos que agreguem valor aos dados, transformando-os em 

informação, possibilita o fortalecimento da transparência. Para abertura dos dados abertos 

é necessário obedecer a oito princípios estabelecidos pela comunidade, em acordança com 

o apresentado no Quadro 1. 
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O Governo Federal utiliza um modelo de maturidade dos dados abertos 

publicados, que foi proposto por Berners Lee (2012), e estabelece níveis de estrela, 

numeradas de 1 a 5, e a cada nova estrela alcançada torna os dados progressivamente mais 

poderosos, mais fáceis para as pessoas utilizarem. A Figura 13 apresenta o modelo.  

 

Figura 13 - Modelo de Berners Lee (2012) 

 

Fonte: Berners Lee (2012). Disponível em: https://5stardata.info/pt-BR/. Acesso em: 20 mar. 

2021. 

 

O modelo apresentado por Berners Lee (2012) utiliza uma escala de 1 a 5 

estrelas, que servem para medir a qualidade, baseada na facilidade de processamento dos 

dados publicados, portanto, quanto maior o nível de estrelas, maior a facilidade em 

processar os dados. O Quadro 3 apresenta a característica de cada nível de estrelas. 

 
Quadro 3 - Níveis de estrela 

Descrição Característica 

Uma estrela 
Disponível na Web, em qualquer formato (por exemplo, uma imagem de um 

documento digitalizado). 

Duas estrelas 
Disponível em um formato estruturado, que depende, porém, de um software 

proprietário para a sua utilização (por exemplo, uma planilha do Excel, ao invés de 

uma imagem digitalizada de uma tabela). 

Três estrelas 
Disponível em um formato estruturado e não proprietário (por exemplo, CSV, 

ao invés de Excel). 

Quatro estrelas 
Usa padrões abertos recomendados pela W3C (RDF e SPARQL) para identificar 

recursos, de modo que as pessoas possam apontar para eles. 

Cinco estrelas 
Todos os itens acima se aplicam, além de adicionar links para outras bases de 

dados relacionados. 

Fonte: Berners Lee (2012). Disponível em: https://5stardata.info/pt-BR/. Acesso em: 17 mar. 2021. 

 

https://5stardata.info/pt-BR/
https://5stardata.info/pt-BR/
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O Governo Federal, por meio do Portal Brasileiro de Dados Abertos, 

disponibiliza os dados abertos publicados pelas organizações federais. A Figura 14 

apresenta um exemplo de consulta de dados realizado mediante busca dos dados 

publicados pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Identifica-se na busca que 

foram apresentadas as informações atinentes à UFPR e ao Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR).  

 

Figura 14 - Dados abertos disponibilizados por organizações 

 

Fonte: Portal Brasileiro de Dados Abertos. Disponível em: https://dados.gov.br/. Acesso em: 20 mar. 

2021. 

 

Nota-se que o IFPR apresenta 44 conjuntos de dados publicados e a UFPR, 21 

conjuntos. Como no exemplo, a consulta foi feita no intuito de buscar os dados publicados 

https://dados.gov.br/
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pela UFPR, então procedeu-se à verificação dos dados publicados na referida Instituição. 

A Figura 15 apresenta os dados publicados pela UFPR, os temas e os formatos dos dados.  

 

Figura 15 - Exemplos e formatos de dados publicados pela UFPR 

 

Fonte: Portal Brasileiro de Dados Abertos. Disponível em: https://dados.gov.br/. Acesso em: 22 mar. 

2021. 

https://dados.gov.br/


51 

 

Induz-se, graças ao exposto na Figura 15, que a UFPR disponibilizou 21 

conjuntos de dados publicados a respeito de temas diversos (acervo digital, patentes 

registradas, acervo impresso, entre outros) em dois formatos diferentes: o CSV e o PDF. 

Como apresentado no modelo de Berners Lee (2012), que se encontra na Figura 13, o 

CSV faz parte do nível 3 e o PDF corresponde ao nível 1. 

É importante apresentar as referidas informações a respeito dos formatos e níveis 

dos dados publicados, em virtude de que os conjuntos de dados publicados nas 

universidades federais brasileiras foram insumos utilizados e analisados na pesquisa 

corrente e na metodologia. O critério de coleta dos referidos dados será apresentado mais 

adiante, de forma pormenorizada. O Governo Federal apresenta, também, um Painel de 

Monitoramento de Dados Abertos, coincidente com o apresentado na Figura 16.  

 

Figura 16 - Painel de Monitoramento de Dados Abertos - Parte 1 

 

Fonte: Portal Brasileiro de Dados Abertos. Disponível em: 

http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm. Acesso em: 25 mar. 2021. 

 

São verificadas no referido portal as bases de dados previstas para abertura, as 

bases em atraso, as bases a serem abertas, as bases abertas, o calendário de abertura de 

bases de dados por ano e por órgão, entre outras informações. Também é admitido 

verificar no Painel de Monitoramento de Dados Abertos os Plano de Dados Abertos 

(PDAs) publicados, em construção e sem PDA, cônsono como verificado na Figura 17.  

 

 

 

http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm
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Figura 17 - Painel de Monitoramento de Dados Abertos – Parte 2 

 

Fonte: Portal Brasileiro de Dados Abertos. Disponível em: 

http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm. Acesso em: 25 mar. 2021. 

 

O termo accountability abrange uma ampla discussão sobre a possibilidade de 

traduzi-lo no contexto democrático brasileiro (CAMPOS, 1990). Os autores Pinho e 

Sacramento (2009) informam que o referido termo envolve responsabilidade objetiva e 

subjetiva, controle, transparência, obrigação de prestação de contas e justificativas para 

os atos que foram ou deixaram de ser empreendidos, bem como recompensas e sanções, 

incluindo a transparência das ações governamentais como uma de suas dimensões. 

Raupp e Pinho (2013) aduzem que o referido termo pode possuir escopo mais 

amplo, considerando os mecanismos de controle formalizados e institucionalizados, 

capazes de exigir a responsabilização dos agentes públicos pelos atos praticados como 

mecanismos que sejam formalizados, mas não necessariamente institucionalizados, como 

o controle exercido pela imprensa e pela sociedade civil por meio do controle social. 

Então, o referido tema demanda por parte dos agentes públicos a competência 

ou a habilidade de resposta, para informar sobre seus atos e a conscientização da 

possibilidade de sanções e perda de poder daqueles que não respeitam seus deveres, 

dependendo da capacidade de punição (RAUPP E PINHO, 2013).  

É relevante observar que a noção a respeito do conceito da teoria estudada está 

intimamente relacionada à maturidade e à consciência cidadã do indivíduo, uma vez que, 

consoante aos estudos de Campos (1990), somente com a organização de cidadãos 

vigilantes e conscientes de seus direitos haverá condição necessária para exercer as 

http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm
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Figura 18 - Síntese a respeito de Accountability 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

2.3 Teorias que Contribuem para a Governança e Governança Pública 

 

O termo stakeholder corresponde a qualquer grupo, ou indivíduo, que afeta, ou 

é afetado, pelo alcance dos objetivos da empresa (FREEMAN, 1984). A teoria que trata 

a respeito do tema, para Harrison, Rouse e Villiers (2012), corresponde à prestação de 

contas e à medição de desempenho que pode e deve ser utilizada no setor público, cujos 

principais interessados são a AP, com seus órgãos e entidades, as empresas privadas que 

firmam contratos com a AP e a sociedade em geral.  

A governança, pelos meios digitais, pode contribuir para a prestação de contas 

e, consequentemente, compreende uma dinâmica inserida no contexto da Teoria dos 

Stakeholders. Para Gooyert et al. (2017), o papel das partes interessadas na tomada de 
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decisão organizacional está ganhando cada vez mais atenção. Nesse sentido, a GD pode 

contribuir para decisões mais embasadas por parte de potenciais interessados, mediante a 

entrega de informações e de serviços relevantes. 

Como a teoria, cujo termo em português diz respeito a todos os envolvidos ou 

interessados em um processo, infere-se que há a necessidade de prestação de contas, 

entrega de informações e de serviços por parte da organização. Entende-se que haja a 

necessidade da criação de mecanismos que contribuam para a melhor comunicação entre 

stakeholders e organização e que, para isso, sejam utilizadas infraestruturas de TICs como 

suporte para a implementação da GD. A Figura 19 apresenta contribuições relevantes em 

síntese a respeito do tema.  

 

Figura 19 - Síntese a respeito da Teoria dos Stakeholders 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A Teoria da Agência procura explicar o conflito de interesses que ocorre na 

relação entre principal e agente, observando alguns pressupostos de origem humana: 

oportunismo, racionalidade limitada e aversão ao risco (EISENHARDT, 1989). 

De acordo com Jensen e Meckling (1976), a agência pode ser definida como um 

contrato sob o qual o principal emprega o agente para exercer, em seu nome, atividades 

delegadas, com algum poder de decisão, criando um ambiente carregado de perturbações. 

Nesse cenário, a separação entre o acionista e o gestor desenvolve um ambiente 

complexo, propício ao surgimento do problema da assimetria de informação, no qual o 

agente (gestor) tem uma vantagem informacional sobre o principal (acionista), podendo 

agir de acordo com seus próprios interesses, em detrimento do bem-estar do acionista 

(MACHO-STADLER E PÉREZ CASTRILLO, 2001). 



57 

 

institucionais que realizam ações que impactem interesses do principal representado pelo 

agente, fazendo uso de contratos formais ou acordos informais. 

Por isto, entende-se por interferência da Teoria da Agência a dinâmica e conflitos 

que podem existir entre gerente e proprietário. No ambiente público, é perceptível esse 

conflito entre o gestor da instituição e as partes interessadas, como os usuários dos 

serviços ou informações prestadas pelas respectivas instituições públicas, tais como as 

universidades federais. A Figura 20 apresenta contribuições relevantes a respeito do tema 

Teoria da Agência. 

 

Figura 20 - Síntese a respeito da Teoria da Agência 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A Teoria da Legitimidade contribui para o entendimento da relevância da 

governança, uma vez que trata da percepção do público externo sobre as organizações 

(TORNIKOSKI E NEWBERT, 2007). Essa teoria se baseia na existência de um contrato 

que rege as atuações de organizações junto à sociedade e procura estudar as relações entre 

a preocupação social e as políticas públicas (PATTEN, 1992). 

De acordo com Steffek (2009), a Legitimidade é vista como uma qualidade 

específica atribuída ao governo, ou a sistemas de governança, que resulta no 

comprometimento do efetivo cumprimento das normas, regras e decisões políticas. 

Assim, atos políticos legítimos facilitam o exercício do poder, haja vista que refletem 

positivamente na confiança que a sociedade tem nos gestores. 
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Segundo Rhodes (1996), o aumento do interesse do reconhecimento das ações 

públicas corresponde a uma pressão pela inserção de práticas de governança nos órgãos 

públicos e à governança descentralizada. De acordo com Biermann e Pattberg (2008), tem 

se consolidado como uma vantagem para o sucesso das políticas, principalmente no 

comprometimento com a transparência de informações.  

As entidades, quando divulgam mais informações, de acordo com Lehmann 

(1983), se tornam mais transparentes e passam a ser percebidas como organizações mais 

responsáveis e úteis para a sociedade e, com isso, esperam que suas ações sejam 

consideradas legítimas. 

Tal qual foi abordado na Teoria da Agência, a assimetria de informação ou 

informacional, também é objeto de estudo da Teoria da Legitimidade. De acordo com 

Beuren e Söthe (2009), as informações, quando compreensíveis e úteis, reduzem a 

assimetria informacional entre governo e seus diversos usuários, permitindo, dessa forma, 

que a sociedade acompanhe os resultados da gestão e, com isso, o governo pode buscar a 

ampliação ou a recuperação de que seus atos são pertinentes e minimizar o custo político. 

A Figura 21 apresenta contribuições relevantes a respeito do tema Teoria da 

Legitimidade. 

 

Figura 21 - Síntese a respeito da Teoria da Legitimidade 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A Teoria Institucional neste trabalho é contextualizada com as legislações que 

dão suporte à GD no âmbito federal. De acordo com Greenwood et al. (2017), a 
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quanto maior o atendimento aos decretos relacionados à GD, maior o isomorfismo 

institucional com outras instituições que também atendem os referidos decretos.  

Outrossim, a partir da análise de indicadores, consoante ao apresentado no 

Critério 3 na metodologia, pretendeu-se identificar parâmetros de referência de outras 

instituições a serem melhorados na UNIR, visando à busca pelo isomorfismo institucional 

naquilo que contribui para o aperfeiçoamento da GD. A Figura 22 apresenta contribuições 

relevantes a respeito do tema Teoria Institucional. 

 

Figura 22 - Síntese a respeito da Teoria Institucional 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

2.4 Conceitos que contribuem para o entendimento da Governança Digital 

 

O conceito de sociedade em redes, de acordo com Castells (2005), se refere à 

atual sociedade e a define como uma estrutura social baseada em redes operadas por TICs 

fundamentadas na microeletrônica e em redes digitais de computadores que geram, 

processam e distribuem informação com o auxílio de conhecimento acumulado nos nós 

dessas redes. 

Na sociedade em rede, a comunicação é construída por intervenção de redes 

locais-globais de comunicação digital, multimodais, utilizando a mídia e a internet. Desta 

forma, o poder da sociedade em rede é o poder da comunicação. De acordo com Castells 

(2015), a comunicação corresponde ao compartilhamento de significado por meio da 

troca de informações. 
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Com essa dinâmica da comunicação em uma sociedade em rede, as organizações 

precisam rever seus protocolos de comunicação, levando em consideração tanto a entrega 

de informação, como a disponibilização de serviços. Condizente com o que é apresentado 

por Deverell et al. (2015), se antes os indivíduos eram encarados como meros 

consumidores de informação, agora precisam ser notados como parceiros no processo de 

dispersão horizontal. 

Uma condição indispensável em sociedade em rede diz respeito à necessidade 

de tornar o processo de gestão da informação profissionalizado pelas autoridades, órgãos 

e entidades, que devem estar capacitados para a proteção de seus ativos e assegurarem 

sua capacidade de influência para com os seus parceiros e a sociedade. 

Isso posto, é possível inferir que uma política de comunicação alinhada às 

características da sociedade em rede é um passo importante e, para que as instituições 

públicas possam contribuir efetivamente para o controle social e cidadania, entrega de 

informação e serviços, é necessária a apropriação de tecnologias que otimizem a 

comunicação. Nesse cenário, é relevante se familiarizar com as TICs que possam 

contribuir para a otimização da comunicação. A Figura 23 apresenta contribuições 

importantes a respeito do tema Sociedade em Rede. 

 

Figura 23 - Síntese a respeito da sociedade em redes 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Para a introdução do tema GD, é necessário identificar a relevância das TICs 

atreladas à AP e à governança. Para Castells (2002), as TICs afetam diretamente as 

transformações sociais, os processos produtivos, as relações de poder e, 
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interrupções e falhas (manter e gerir as aplicações e a infraestrutura de serviços); além de 

possibilitar, com as áreas de controle interno, conformidade e gestão de riscos, além do 

alinhamento da TI a marcos de regulação externos.  

Os autores Srivastava, Teo e Devaraj (2016), em pesquisa desenvolvida pela 

Deloitte, empresa que é referência em auditoria, informa que o uso das TICs auxilia no 

aumento da transparência e na diminuição da burocracia. Também para os referidos 

autores, o uso das TICs pode contribuir como suporte para o refinamento dos serviços ao 

cidadão, voltados para transparência, dados e governo aberto e participação.  

É interessante observar que as TICs também contribuem para a maior efetividade 

da participação cidadã, conforme observado nos estudos pertinentes à democracia digital. 

A Figura 24 apresenta um apanhado das principais características das TICs voltadas para 

o suporte da Governança.  

 

Figura 24 - Síntese a respeito das TICs 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Direcionando a utilização do uso das TICs para a GD, para Souza et al. (2012) e 

Heckert e Aguiar (2016), a GD pode ser entendida como uma ferramenta de capacitação 

política para a sociedade, gerando maior eficiência para o governo por meio do 

estreitamento dos diversos campos das TICs. 

Para Guimarães e Medeiros (2005), a GE também pode ser conceituada como e-

governança ou GD e se refere ao modo como a internet pode melhorar a capacidade do 
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Figura 25 - Estrutura das práticas de governança eletrônica 

 

Fonte: Mello e Slomski, 2010. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/jistm/a/c6fVMvRRzwPtRcRxJYKNSbq/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 30 

mar. 2021. 

 

Observando os conceitos apresentados que respeitam a GD, principalmente os 

apresentados por Mello (2009) e Holzer e Kim (2005), considera-se importante detalhar 

aqueles que dizem respeito ao governo digital e à democracia digital. A AP procura 

estreitar e simplificar o acesso aos serviços públicos, buscando maior interação entre 

sociedade e Estado, por meio de metodologias inovadoras, de gestão, frameworks e TICs, 

da mesma maneira que a criação de legislações específicas sobre os referidos temas.  

Os portais e sítios eletrônicos são TICs que possibilitam a entrega de potenciais 

serviços inovadores em ambiente digital e o Governo Federal, por meio da Portaria nº 3, 

de 07 de maio de 2007, que estabelece políticas e diretrizes específicas que asseguram de 

forma progressiva a acessibilidade de serviços e sistema de governo eletrônico ou e-gov. 

A integração adequada das TICs é condição necessária para a promoção do e-

gov. Para Laia, et al. (2011), a efetividade das TICs só ocorrerá com a) A construção de 

políticas estratégicas de TICs e a elaboração de diretrizes que contemplem obrigações por 

parte de todos os atores; e, b) As condições para a execução por parte dos gestores 

públicos.  

O termo e-gov é utilizado para definir o uso de TICs que contribuam para a 

entrega de serviços digitais. De acordo com a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) (2014), o e-gov é definido como “uso pelos 

https://www.scielo.br/j/jistm/a/c6fVMvRRzwPtRcRxJYKNSbq/?format=pdf&lang=pt
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para maior participação do cidadão na tomada de decisão política, contribuindo para os 

princípios de transparência e prestação de contas, e c) finalmente um conjunto amplo de 

práticas identificadas possibilita interações em massa das novas TICs e transferência de 

tomada de decisão diretamente para os cidadãos.  

Apesar da busca pelos maiores níveis de participação cidadã pela utilização de 

portais institucionais, verificam-se, ainda, limitações que são desafios na interação entre 

governo e sociedade. De acordo com Freitas e Luft (2014), os portais institucionais que 

contribuem para e-Democracia da Câmara dos Deputados não são eficazes na 

participação cidadã dos próprios parlamentares. Outro exemplo que apresenta limitações 

são os e-Orçamentos ou orçamentos participativos, cuja participação cidadã compreende 

somente sugestões, não participando de forma ativa na tomada de decisão. 

Recapitulando o conceito de GD, constata-se que é amplo e engloba os conceitos 

de governo digital, que basicamente correspondem à entrega de serviços e à democracia 

digital que fortalece e incentiva a participação cidadã. A Figura 26 detalha as principais 

características referentes a GD, governo digital e democracia digital.  

 

Figura 26 - Governo, governança e democracia digital 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figura 27 - Serviços digitais oferecidos pelo Governo Federal por categoria 

 

Fonte: Governo Digital. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/legislacao. Acesso em: 

03 abr. 2021. 

 

Na página também está disponível um Painel de Monitoramento de serviços 

federais, no qual há a possibilidade de fazer uma consulta com informações em painéis e 

verificar como os serviços foram avaliados, o tempo de espera por serviço e a 

identificação de quais serviços são digitais. Na data da consulta, foi constatada a 

disponibilização de 4.752 serviços, realizados por 202 órgãos. Na página também foi 

possível verificar as informações de desempenho, de acordo com o apresentado na Figura 

28.  

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/legislacao
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Figura 28 - Painel de monitoramento de serviços federais 

 

Fonte: Governo Digital. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/. Acesso em: 03 abr. 

2021. 

 

Ademais, apercebe-se um ranking no painel de monitoramento de serviços 

federais, que apresenta o órgão, o nível de digitalização, o tempo que leva para digitalizar 

a avaliação da informação, a avaliação do serviço e a quantidade de avaliações do serviço. 

É possível utilizar filtros para selecionar órgãos específicos. A Figura 29 apresenta parte 

do referido ranking.  

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/
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Figura 29 - Ranking dos serviços federais 

 

Fonte: Governo Digital. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br. Acesso em: 03 abr. 

2021. 

 

A EGD, como pode ser verificado na página do Governo Federal, apresenta 

como diretrizes ser centrada no cidadão, integrada, inteligente, confiável, eficiente, 

transparente e aberta. Foi possível averiguar que até o momento da consulta 73 órgãos 

federais apresentaram planos de transformação digital pactuados, sendo que 89% das 

ações foram entregues. A página referente à TD do Governo Federal apresenta, também, 

um guia com os passos necessários para a transformação digital, as ferramentas 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br
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Figura 30 - Legislação que contribui para o governo digital por categoria 

 

Fonte: Governo Digital. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/legislacao. Acesso em: 

03 abr. 2021. 

 

Serão apresentados a seguir os quadros com as informações sobre as legislações 

existentes, pertinentes às categorias Lei do Governo Digital, Governança Digital, 

Segurança e Proteção de Dados, Governança de Dados e Interoperabilidade, Governo 

Aberto e Acessibilidade Digital. É valorosa a apresentação das referidas legislações, pois 

elas serviram de insumo para a presente pesquisa e foram abordadas na metodologia, nos 

resultados e, do mesmo jeito, dão suporte às proposições de melhoria apresentadas no 

relatório técnico-tecnológico. Acerca das legislações atinentes às demais categorias, os 

quadros foram incluídos nos apêndices.  

No que concerne à categoria Governo Digital, verifica-se apenas a existência da 

Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, cujas informações são apresentadas no 

Quadro 5.  

 

 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/legislacao
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Figura 31 - Legislação no referencial teórico e nos apêndices 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

É fundamental observar que muitos dos decretos apresentados estão associados 

a leis específicas, conforme exemplo oportunamente apresentado na Figura 32.  

 

Figura 32 - Identificação de conexões entre leis e decretos relacionados à Governança Digital 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Os decretos são elaborados com a finalidade de regulamentar e estabelecer 

critérios de implementação de políticas estabelecidas na lei. Um exemplo que pode ser 

observado na Figura 32 diz respeito ao Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que 

institui a Política de Dados Abertos do Governo Federal.  

O referido decreto atende tanto ao que está disposto no inciso II e III do § 3º do 

art. 8º da Lei nº 12.527, que trata do acesso à informação (“II - possibilitar a gravação 

de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais 

como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; III - possibilitar o 

acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
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Figura 33 - Elaboração de leis e decretos referentes à Governança Digital: 1998-2021 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Em concordância com o que foi exposto anteriormente, o Decreto nº 10.332, de 

28.04.2020, corresponde a uma das legislações mais recentes a respeito de GD e apresenta 

um anexo que estabelece princípios, objetivos e iniciativas que se pretende alcançar para 

impulsionar a GD nas instituições públicas brasileiras. Partindo do referido anexo, é 

possível identificar a partir de cada um dos objetivos ações voltadas para o governo digital 

ou à democracia digital. No Quadro 15 constam, especificamente, os objetivos 

apresentados no Decreto nº 10.332, bem como as respectivas qualificações como governo 

digital ou democracia digital.  
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Figura 34 - Cursos disponibilizados pela ENAP relacionados ao governo digital e transparência 

 

Fonte: Governo Federal - ENAP. Disponível em: https://www.escolavirtual.gov.br/catalogo. Acesso em: 

14 jul. 2021. 

 

 

 

https://www.escolavirtual.gov.br/catalogo
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observado quando a empresa incorpora as melhores práticas em todos os processos, bem 

como quando a empresa faz do benchmarking um processo permanente e, com isso, atinge 

a superioridade desejada. A Figura 35 detalha as etapas apresentadas.  

 

Figura 35 - Etapas do benchmarking 

 

Fonte: Camp (1998). 

 

Por último, é válido observar que, além de entender o conceito, os tipos e as 

etapas relacionadas ao tema benchmarking, é essencial conhecer os princípios que 

norteiam as ações citadas anteriormente. Em concordância com Araújo (2007), temos os 

princípios da reciprocidade, da analogia, da medição e da validade, que estão detalhados 

no Quadro 18.  
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Figura 36 - Síntese da relação entre referencial teórico e Governança Digital 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

3.1.  A UNIR 

 

De acordo com sua página Institucional, a UNIR é a única universidade pública 

de Rondônia, criada em 1982 pela Lei nº 7011, de 08 de julho, após a criação do Estado 

de Rondônia, antes chamado Território Federal de Rondônia, pela Lei Complementar nº 

41, de 22 de dezembro de 1981.  

Segundo consta no Relatório de Gestão (2019), é uma instituição com estrutura 

multicampi, com unidades em Porto Velho, Ariquemes, Guajará-Mirim, Cacoal, Rolim 

de Moura, Ji-Paraná, Vilhena e Presidente Médici, com foco de atuação na Educação 

Superior de qualidade, com a missão de produzir e difundir conhecimento, considerando 

as peculiaridades amazônicas e visando ao desenvolvimento da sociedade, oferecendo 

cursos de graduação, bacharelados e licenciaturas, conforme indicado na Figura 37, 

quando é apresentado um mapa, mostrando onde se encontra cada campus e a quantidade 

de cursos (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2019).  

 

Figura 37 - Mapa de Rondônia - Cidades que possuem Campus da UNIR 

 

Fonte: Relatório de Gestão – UNIR (2019). Disponível em: 

https://dpdi.unir.br/uploads/01152192/RELATORIO_DE_GESTAO_UNIR_2019%20.pdf. Acesso em: 

23 jul. 2021. 

 

A sede administrativa é localizada em Porto Velho, onde estão a Reitoria e as 

Pró-Reitorias de Administração (PRAD), de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis 

https://dpdi.unir.br/uploads/01152192/RELATORIO_DE_GESTAO_UNIR_2019%20.pdf
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Figura 38 - Organograma da administração da UNIR 

 

Fonte: Relatório de Gestão – UNIR (2019). Disponível em: 

https://dpdi.unir.br/uploads/01152192/RELATORIO_DE_GESTAO_UNIR_2019%20.pdf. Acesso em: 

23 jul. 2021. 

 

Na página institucional são informados os princípios organizacionais que se 

constituem em balizamentos para o processo decisório e para o comportamento da 

organização no cumprimento de sua missão. Já os valores são preceitos essenciais e 

permanentes de uma organização. Como um pequeno conjunto de princípios de 

orientação perenes, não requer nenhuma justificativa externa: têm valor e importância 

intrínsecos e são importantes para aqueles que fazem parte da organização.  

Apresenta também como princípios desenvolvimento humano; eficiência, 

eficácia e efetividade; sustentabilidade institucional; cooperação e integração; ensino, 

pesquisa e extensão; transformação social; e transparência e moralidade. Destaca-se para 

este trabalho os valores, que fazem parte do princípio da transparência e da moralidade e 

podem ser verificados no Quadro 21.  

 

 

 

 

https://dpdi.unir.br/uploads/01152192/RELATORIO_DE_GESTAO_UNIR_2019%20.pdf
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Figura 39 - Estrutura de governança da UNIR 

 

Fonte: Relatório de Gestão – UNIR (2019). Disponível em: 

https://dpdi.unir.br/uploads/01152192/RELATORIO_DE_GESTAO_UNIR_2019%20.pdf. Acesso em: 

27 jul. 2021. 
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